
 

 
 

 

 

 

ANEXO IV- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  

  

   

  

                         DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no 

 ato convocatório, que a empresa ___________________(denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de comprovar a 

regularidade fiscal e trabalhista somente para efeito de assinatura de contrato, previsto nos artigos 42 

e 43 da referida lei  complementar, no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS Nº 03/22, 

realizado pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTAL DE SANTA 

FÉ DO SUL - SAAE AMBIENTAL.  

  

Santa Fé do Sul, em ____ de ________________ de 2022.  

  

  

________________________________________  

 

Assinatura do representante legal  

Nome  

RGnº 

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

ANEXO V 

 

MODELO ARQUIVO DECLARAÇÕES (FASE HABILITAÇÃO)  

  

Eu ___________________ (nome completo), representante legal da empresa 

__________________________ (denominação da pessoa jurídica), participante da TOMADA DE 

PREÇOS Nº 03/22, do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTAL DE 

SANTA FÉ DO SUL - SAAE AMBIENTAL, DECLARO sob as penas da lei:  

a) Nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações, que a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 

que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;   

 

b) Que a empresa atende as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins 

estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;  

 

b) Para o caso de empresas em recuperação judicial: estar ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverei apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 

ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido;  

c) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: estar ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverei apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas;  

d) Para microempresas ou empresas de pequeno porte: que a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos 

termos conheço na íntegra.  

  

   Santa Fé do Sul, em ____ de ________________ de 2022.  

  

                               _______________________________________  

                                    Nome e assinatura do representante legal            

                                                      RG nº ................... 


